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Lte. n.° 30/81:

Aprova o Acordo de Transporte Aéreo entre Portugat e
a Repiiblica Popular do Congo.

Presidéncia do Conselho de Ministros
Decreto-Lei n.° 244/81:

Integra a Junta Nacional de Investigacio Cientifica e
Tecnologica na Presidéncia do Conselho de Ministros.

Ministério dos Negdcios Estrangeiros:
Decreto n.° 110/81:

Aprova para ratificagdo os Protocolos que prorrogam
pela sexta vez a Convengdo do Comércio do Trigo de
1971 ¢ pela primeira vez a Convencdo de Auxilio Ali-
mentar de 1980, que constituem o Acordo Internacional
do Trigo de 1971.

Ministérios das Financas e do Plano e dos Trans-
portes e Comunicacdes:

Despacho Normativo n.° 222/81:

Considera incluidos no Programa de Investimentos do
Sector Empresarial do Estado para 1981 os projectos
dos Servigos de Transportes Colectivos do Porto.

Ministérios das Financas e do Planc e da Reforma
Administrativa:
Decreto-Lei n.° 245/81:
Adita ao Decreto-Lei n.° 110-A/81, de 14 de Maio, os
artigos 7.-A, 7.° B e 24.°-A.
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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Lei n.° 30/81
de 24 de Agosto

Aprova o Acordo de Transporte Aéreo entre Portugal
e a Rexiblica Popular do Conge

ARTIGO UNICO

E aprovado o Acordo de Transporte Aéreo entre o
Governo de Portugal e o Governo da Republica Popu-
lar do Congo, assinado em Brazzaville em 3 de Julho

O Presidente da Assembleia da Republica, Leo-
nardo Eugénio Ramos Ribeiro de Almeida.

Promulgada em 4 de Agosto de 1981.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALHO
EANES. — O Primeiro-Ministro, Francisco José Pe-
reira Pinto Balsemdo.

Acordo entre o Governo de Portugal e o Governo
da Republica Popular do Congo Relativo ao
Transporte Aéreo.

O Governo de Portugal e o Governo da Repiblica
Popular do Congo:

Desejando fortalecer os seus lagos de cooperagido
mediante o desenvolvimento dos transportes
aéreos entre a Republica de Portugal e a Repi-
blica Popular do Congo e aplicar a estes trans-
portes os principios ¢ disposi¢des da Convengao
Relativa a4 Aviagédo Civil Internacional, assinada
em Chicago, em 7 de Dezembro de 1944,

acordaram no seguinte:

ARTIGO 1.°
Definigcoes

Para a aplicacdo do presente Acordo, os termos
seguintes significam:

a) «Autoridades aeronduticasy, relativamente a
Portugal, a Secretaria de Estado dos Trans-
portes e Comunicagdes €, no que se refere
a Repiblica Popular do Congo, o Ministé-
rio da Aviag¢do Civil, ou, em ambos os casos,
todo 0 organismo ou pessoa autorizada a de-
sempenhar as fungdes habitualmente da
competéncia das referidas autoridades aero-
nauticas;

b) «Empresa designaday, a empresa de transporte
aéreo que cada Parte Contratante tenha
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designado para explorar os servigos acor-
dados;

c) «Convengdaon, a Convencgdo Relativa a Avia-
¢do Civil Internacional, aberta a assinatura
em 7 de Dezembro de 1944.

ARTIGO 2.°
Outorga de direitos

Cada uma das Partes Contratantes concede a outra
Parte Contratante os direitos especificados no pre-
sente Acordo com vista ao estabelecimento de servi-
¢os aéreos internacionais regulares nas rotas men-
cionadas ‘no Anexo ao presente Acordo (designados
daqui em diante por «servicos acordados» e «rotas
especificadas»).

ARTIGO 3.°
Direitos outorgados

| — A empresa designada por cada uma das Partes
Contratantes gozara:

a) Do direito de sobrevoar o territério da outra
Parte Contratante sem nele aterrar;

b) Do direito de aterrar, para fins ndo comer-
ciais, no territério da outra Parte Contra-
tante;

c) Do direito de aterrar no territério da outra
Parte Contratante, nos pontos indicados, nas
rotas especificadas, com vista ao embarque
¢ ou desembarque de passageiros, carga e
correio em tréfego internacional, de har-
monia com as disposiges do presente
Acordo ¢ do seu Anexo.

2 — As disposigoes do presente artigo ndo deverdo
considerar-se como outorgando 4 empresa designada
de uma Parte Contratante o direito de embarcar pas-
sageiros, carga ¢ correio para os transportar entre
pontos situados no territério da outra Parte Contra-
tante contra remuneragdo ou em regime de freta-
mento (cabotagem).

ARTIGO 4.°
Designacéio das empresas

I-— Cada Parte Contratante ter4 o direito de de-
signar uma empresa de transporte aéreo para a ex-
ploragdo dos servigos acordados nas rotas especifica-
das. A notificagdo desta designagdo serd feita, por
escrito, pelas autoridades aeronauticas da Parte Con-
tratante que designa a empresa as autoridades da
outra Parte Contratante.

2—Uma vez recebida esta notificagio, a outra
Parte Contratante devera conceder a empresa desig-
nada, sem demora ¢ sob reserva das disposices dos
paragrafos 3 e 4 do presente artigo, a autoriza¢do de
exploragdo apropriada.

3 — As autoridades aeroniuticas de uma das Par-
tes Contratantes poderdo exigir que a empresa de-
signada pela outra Parte Contratante demonstre es-
tar habilitada a satisfazer as condig¢des prescritas
pelas leis e regulamentos normal e razoavelmente
aplicaveis & exploragdo dos servicos aéreos interna-
cionais, em conformidade com as disposi¢des da Con-

vencdo Relativa a Aviagdo Civil Internacional
(Chicago, 1944).

4 — Cada Parte Contratante tera o direito de nio
conceder a autorizagdo de exploragio prevista no
paragrafo 2 do presente artigo, ou de a sujeitar as
condi¢bes que julgar necessirias ao exercicio pela
empresa designada dos direitos especificados no ar-
tigo 3.°, sempre que a dita Parte Contratante tenha
razoes para crer que uma parte substancial da pro-
priedade e o controle efectivo desta empresa nio
pertencem & Parte Contratante que designou a em-
presa ou a nacionais seus.

5 — A empresa assim designada podera iniciar, em
qualquer momento, a exploracdo dos servigos acorda-
dos, desde que as tarifas e condi¢oes de exploracdo
relativas a tais servigos tenham sido estabelecidas em
conformidade com as disposigdes do presente Acordo.

6 — O Governo de Portugal aceita que o Governo
da Repiblica Popular do Congo, em conformidade
com as disposi¢des e Anexos do Tratado Relativo aos
Transportes Aéreos em Africa, assinado em Yaoundé,
em 1961, se reserve o direito de designar a sociedade
multinacional Air Afrique como empresa designada
pela Republica Popular do Congo para a exploragio
dos seus servigos acordados.

ARTIGO 5.°
Revogacdo e suspensio dos direitos

1 — Cada Parte Contratante tera o direito de revo-
gar uma autoriza¢do de explora¢do ou de suspender
o exercicio pela empresa designada pela outra Parte
Contratante dos direitos especificados no artigo 3.°
do presente Acordo, ou de sujeitar o exercicio desses
direitos as condigdes que julgar necessarias, sempre
que:

a) Nao tenha sido demonstrado que uma parte
substancial da propriedade e¢ o controle
efectivo dessa empresa pertencem a Parte
Contratante que designou a empresa ou a
nacionais seus; ou que

b) Esta empresa deixe de cumprir as leis e regu-
lamentos da Parte Contratante que conce-
deu tais direitos; ou que

c) Esta empresa ndo observe na exploragdo dos
servigos acordados as condigdes prescritas
no presente Acordo.

2-—Salvo se a revogagdo, suspensio ou imposi-
¢do das condigdes previstas no paragrafo 1 do pre-
sente artigo forem necessarias para evitar novas in-
frac¢des as leis ou regulamentos, tal direito apenas
sera exercido apos a realizagdo de consultas com a
outra Parte Contratante. Tais consultas terdo inicio no
prazo de trinta dias, a contar da data do pedido
para a sua realizac3o.

ARTIGO 6.°
Aplicagido dos regulamentos aéreos

I — As leis e regulamentos de uma das Partes
Contratantes relativos a entrada, permanéncia e saida
do seu territério das aeronaves utilizadas em servigos
aéreos internacionais ou relativos a exploragio e a
navega¢do das referidas aeronaves dentro dos limites
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do mesmo territério aplicam-se as aeronaves da em-
presa designada pela outra Parte Contratante.

2 As leis e regulamentos de uma das Partes
Contratantes relativos a entrada, permanéncia e
saida dos passageiros, tripulagdo, carga e correio, es-
pecialmente os que respeitem a formalidades de des-
pacho aduaneiro, de passaportes, de regime cambial
e de saude, aplicam-se aos passageiros, tripulagdo,
carga e correio transportados pelas acronaves da em-
presa designada pela outra Parte Contratante enquanto
se mantiverem nos limites do referido territério.

ARTIGO 7.°
Taxas de aeroporto e de navegagéo

As taxas e outros encargos devidos pela utilizagdo
dos aeroportos, instalagdes ¢ equipamento técnico se-
rdo percebidos em conformidade com as taxas ¢ ta-
rifas fixadas pelas leis e regulamentos de cada uma
das Partes Contratantes.

ARTIGO 8.°
Dire‘tos aduaneiros e outras taxas similares

1 — As aeronaves utilizadas em servigos internacio-
nais pela empresa designada de uma Parte Contra-
tante, bem como o seu equipamento normal, as suas
reservas de carburantes e lubrificantes € as suas pro-
visdes de bordo (incluindo alimentos, bebidas ¢ ta-
baco), serdo, a entrada no territério da outra Parte
Contratante, isentas de todos os direitos aduaneiros,
emolumentos e outros impostos ou taxas, desde que
tais equipamentos e existéncias permane¢am a bordo
das aeronaves até a sua reexportagdo.

2 — Serdo igualmente isentos dos mesmos direitos
e taxas, & excepsdo dos pagamentos relativos a ser-
vigos prestados:

a) As provisdes de bordo embarcadas no terri-
tério de uma Parte Contratante ¢ destinadas
a consumo a bordo das aeronaves que ope-
ram servigos internacionais da outra Parte
Contratante;

b) As pegas sobresselentes € o equipamento nor-
mal de bordo introduzidos no territério de
uma das Partes Contratantes para a manu-
tencdo ou reparagdo das aeronaves utiliza-
das em servigos internacionais pela empresa
designada da outra Parte Contratante;

¢) Os combustiveis e lubrificantes destinados ao
abastecimento das aeronaves utilizadas em
servicos internacionais pela empresa desig-
nada da outra Partc Contratante, mesmo
quando tais aprovisionamentos devam ser
utilizados na parte da rota sobre o territorio
da Parte Contratante em que foram metidos
a bordo.

3 ——Caso as leis e regulamentos de cada uma das
Partes Contratantes o exijam, os produtos referidos
nos paragrafos 1 e 2 acima poderdo ser colocados
sob vigilancia ou controle das autoridades aduaneiras
da dita Parte Contratante.

ARTIGO 9.°
Vigilancia aduaneira dos equipamentos e aprovisionamentos

Os equipamentos normais de bordo, assim como os
produtos e provisdes existentes a bordo das aerona-
ves de uma Parte Contratante, apenas poderdo ser
descarregados no territério da outra Parte Contra-
tante com o consentimento das respectivas autorida-
des aduaneiras. Em tal caso, poderdo ser colocados
sob vigilincia das ditas autoridades até ao momento
de serem reexportados ou de lhes ser dado outro
destino, de harmonia com os regulamentos em vigor
no territério da outra Parte Contratante.

ARTIGO 10.°
Trafego em transito

1 — Os passageiros, a bagagem e a carga em trdn-
sito directo pelo territorio de uma Parte Contratante
apenas serdo submetidos a um controle simplificado,
na medida em que a regulamentagdo em matéria de
seguranga O permita.

2 — A bagagem e a carga em transito directo se-
rao isentas de direitos aduaneiros e outros impostos
similares.

ARTIGO 11.°

Receitas

I — Cada Parte Contratante assegurara a empresa
designada pela outra Parte Contratante o direito de
transferir para a sua sede social os excedentes das re-
ceitas sobre as despesas realizadas no territério da
primeira Parte Contratante e resultantes da explora-
¢do dos servigos acordados.

2 — O direito referido no paragrafo precedente seré
exercido em conformidade com as disposi¢oes da le-
gisla¢do financeira de cada Estado.

ARTIGO 12.°
Representagio

Com vista & coordenagdo de questdes comerciais €
técnicas relativas a exploragio dos servigos acor-
dados, cada Parte Contratante assegurard a empresa
de transporte aéreo da outra Parte Contratante que
explore efectivamente os servigos acordados o direito
de manter representantes e assistentes nos pontos do
seu territorio onde a empresa designada da outra
Parte Contratante efectue voos regulares.

ARTIGO 13.°
Modo de exploracao dos servigos acordados

1 — As empresas designadas das Partes Contratan-
tes sera garantido tratamento igual e equitativo na
exploragdo dos servigos acordados entre os seus ter-
ritérios. Para a exploragdo desses servicos, a empresa
designada por uma Parte Contratante deverd tomar
em consideraciio os interesses da empresa designada
da outra Parte Contratante, a fim de ndo afectar
indevidamente os servigos explorados por esta nas
rotas cspecificadas.

2 — A capacidade total a oferecer entre os ter-
ritorios das duas Partes Contratantes devera corres-
ponder as necessidades de trafego entre os referidos
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territérios e ser4, na medida do possivel, dividida
igualmente entre as empresas designadas.

3 — No caso de as duas empresas designadas ex-
plorarem os servigos acordados, tais empresas acor-
dardo sobre a frequéncia e capacidade dos servigos
a oferecer nas rotas que ligam os territérios das duas
Partes Contratantes. Tal capacidade sera ajustada
periodicamente as necessidades do trafego e sera sub-
metida a aprovagdo das autoridades aeronauticas de
ambas as Partes Contratantes.

4 — Com vista a satisfazer necessidades imprevis-
tas de caracter temporério, as empresas designadas
“poderdo acordar, ndo obstante as disposigoes ante-
riores do presente artigo, uma capacidade proviséria
para uma ou outra empresa, ou para as duas empresas
simultaneamente, na medida considerada necesséria
para satisfazer as necessidades de trafego. Qualquer
aumento desta natureza deverd ser imediatamente
notificado as autoridades aeronauticas das Partes
Contratantes.

5 — No caso de a empresa designada de uma Parte
Contratante operar, com ou sem direitos de trafego,
numa rota especificada, pontos intermédios e ou pon-
tos além do territério da outra Parte Contratante, as
empresas designadas acordardo entre si sobre a capa-
cidade adicional a oferecer relativamente a capaci-
dade estabelecida em conformidade com o paragrafo 3,
tendo em aten¢do as disposi¢des dos paragrafos 1
¢ 2 do presente artigo. Este acordo sera submetido a
aprovacdo das autoridades aeronauticas das Partes
Contratantes.

6 — No caso de a empresa designada de uma das
Partes Contratantes ndo desejar utilizar, numa ou
mais rotas, quer parte quer a totalidade da capaci-
dade de transporte que lhe caberia oferecer, tendo
eém conta os seus direitos, entender-se-4 com a em-
presa designada da outra Parte Contratante, com
vista a transferir para esta, por um periodo determi-
nado, a totalidade ou parte da capacidade de trans-
porte em causa. Este acordo sera submetido a apro-
vacdo das autoridades aeronauticas das Partes Con-
tratantes.

7— A empresa designada que tenha transferido a
totalidade ou parte dos seus direitos podera reassumi-
-los no termo do referido periodo.

ARTIGO 14.°
Condicoes de exploragio

1 — Os horérios dos servigos acordados € as con-
di¢des de exploragdo em geral deverfo ser submeti-
dos pela empresa designada de uma Parte Contra-
tante a aprovagdo das autoridades aeronauticas da
outra Parte Contratante pelo menos sessenta dias an-
tes da data prevista para a sua entrada em vigor.
Este prazo poder4 ser reduzido no caso de surgirem
alteragbes posteriores, sob reserva do acordo das re-
feridas autoridades.

2 — Qualquer alteragdo destas condigbes sera igual-
mente submetida & aprovagdo das autoridades aero-
nauticas.

ARTIGO 15.°

Estatisticas

As autoridades aeronduticas de uma Parte Con-
tratante deverdo fornecer as autoridades aeroniuticas
da outra Parte Contratante, a seu pedido, as estatis-

ticas de exploracdo necessarias a revisio da capaci-
dade nos servigos acordados.

ARTIGO 16.°
Tarifas

1 — Nos parigrafos seguintes, o termo «tarifa»
significa os pregos do transporte de passageiros, baga-
gem e carga e as condigdes em que se aplicam, bem
como os precos e condigcoes relativos aos servigos de
agéncias e outros servigos auxiliares, a excep¢do, no
entanto, das remuneragdes e condicées relativas ao
transporte de correio.

2 — As tarifas a aplicar pela empresa de uma Parte
Contratante para os transportes com destino ou em
proveniéncia do territério da outra Parte Contra-
tante serdao estabelecidas a niveis razoaveis, tendo em
devida conta todos os elementos de apreciagio, espe-
cialmente o custo de exploragdo e lucro razoavel,
assim como as tarifas aplicadas por outras empresas
que explorem toda ou parte da rota.

3 — As tarifas referidas no paragrafo 2 do presente
artigo serdo acordadas pelas empresas designadas das
duas Partes Contratantes ap6s consulta, se necessario,
a outras empresas.

4 — As tarifas assim acordadas serdo submetidas
a aprovagdo das autoridades aeronauticas das duas
Partes Contratantes pelo menos noventa dias antes da
data prevista para a sua entrada em vigor. Em casos
especiais, este prazo podera ser reduzido, sob reserva
do acordo das autoridades referidas.

5 — Esta aprovagdo podera ser dada expressamente.
Se nenhuma das autoridades aeronauticas tiver mani-
festado o seu desacordo no prazo de trinta dias, a con-
tar da data da apresentagdo das tarifas nos termos
do paragrafo 4 deste artigo, estas serdo consideradas
aprovadas. No caso de redugdo do prazo para apre-
senta¢do das tarifas nos termos do paragrafo 4, as
autoridades aeronauticas poderdo acordar num prazo
inferior a trinta dias para notificagdo do seu eventual
desacordo.

6 — Quando uma tarifa ndo puder ser estabelecida
em conformidade com as disposi¢des do paréagrafo 3
do presente artigo ou quando as autoridades acroniu-
ticas de uma Parte Contratante comunicarem as auto-
ridades aeronduticas da outra Parte Contratante, nos
prazos referidos no paragrafo 5 do presente artigo,
0 seu desacordo relativamente a qualquer tarifa acor-
dada nos termos do paragrafo 3, as autoridades aero-
nauticas das duas Partes Contratantes deverdo esfor-
¢ar-se por determinar a tarifa de comum acordo.

7—Se as autoridades aeronauticas ndo puderem
chegar a acordo sobre uma tarifa que seja submetida
a sua aprovagdo em conformidade com o paragrafo 4
do presente artigo ou sobre a determinagdo de qual-
quer tarifa nos termos do paragrafo 6 do presente
artigo, o diferendo sera solucionado de acordo com
as disposi¢cdes previstas no artigo 20.° do presente
Acordo.

8 — Qualquer tarifa estabelecida em conformidade
com as disposi¢des do presente artigo continuarad em
vigor até ao estabelecimento de nova tarifa. A vali-
dade de uma tarifa ndo poder4, todavia, ser prorro-
gada em virtude deste paragrafo por periodo superior
a doze meses, a contar da data em que deveria ter
expirado.
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ARTIGO 17.° ,
e
Consultas <

Dentro de um espirito de estreita colaboragao, as
autoridades aeronauticas das Partes Contratantes con-
sultar-se-d0 de tempos a tempos, a fim de assegura-
rem todas as questdes relativas a execugdo das dispo-
sices do presente Acordo e seu Anexo.

Cada consulta terd inicio, o mais tardar, dentro de
sessenta dias, a contar da data da recepgdo da noti-
ficagao.

ARTIGO 18.°
Alteracido do acordo

1 — Se uma das Partes Contratantes pretender mo-
dificar as disposicoes do presente Acordo ou do seu
Anexo, podera solicitar uma consulta entre as auto-
ridades aeronauticas das duas Partes Contratantes,
com vista a eventuais modificagoes.

9 __Esta consulta tera inicio dentro de sessenta
dias, a contar da data da recep¢do da notificagdao. As
alteragdes ao Acordo entrardo em vigor apds a sua
aprovagio por via diplomatica. As modificagées ao
Anexo poderdo ser acordadas entre as autoridades
aeronauticas das duas Partes Contratantes.

ARTIGO 19.°
Efeito dos acordos multilaterais

O presente Acordo e seu Anexo consideram-se como
tendo sido emendados de forma a ficarem de harmo-
nia com qualquer acordo multilateral sobre transporte
aéreo que venha a vincular, por igual, as duas Partes
Contratantes.

ARTIGO 20.°
Resolugao de diferendos

I — Qualquer diferendo que possa surgir quanto a
interpretacdo ou aplicagdo do presente Acordo ou do
seu Anexo serd solucionado através de negociagdes
directas entre as autoridades aeronauticas das Partes
Contratantes.

72— Ss as autoridades aeronauticas ndo chegarem
a acordo, a solugdo do diferendo ser4 objecto de ne-
gociagdes por via diplomatica.

ARTIGO 21.°
Dentncia do acordo

Cada Parte Contratante poderd, em qualquer mo-
mento, notificar a outra Parte Contratante da sua
intencdo de denunciar o presente Acordo. Neste caso,
o Acordo deixara de estar em vigor doze meses apos
a data da recepgdo da notificagdo da outra Parte
Contratante, salvo se a dita notificagdo for retirada,
de comum acordo, antes de expirar aquele prazo.

ARTIGO 22.°

Entrada em vigor

O presente Acordo entrara provisoriamente em
vigor a partir da data da sua assinatura ¢ definitiva-
mente a partir da data da troca dos instrumentos de
ratificacgdo.

ARTIGO 23.°
Registo
O presente Acordo e seu Anexo, bem como todas
as posteriores modificagdes, serdo comunicados a

Organizacdo da Aviagdo Civil Internacional (OACI),
para nela ficarem registados.

Feito em Brazzaville, em 3 de Julho de 1979, em
dois exemplares originais em lingua francesa.

Pela Parte Portuguesa:

Rogério de Ouro Lameiro.

Pela Parte Congolesa:
H. Mounthault.

ANEXO
Secgio 1

O Governo da Republica Portuguesa designa para
a exploragio dos servigos acordados nas rotas indi-
cadas na sec¢ao 11 os Transportes Aéreos Portugueses,
E. P. (TAP).

O Governo da Republica Popular do Congo designa
para a exploracdao dos servigos acordados nas rotas
indicadas na sec¢dao n a Compagnie Multinationale
Air Afrique.

SEccao 11

l'——— Rotas a explorar nos dois sentidos pela empresa
designada de Portugal:

Pontos em Portugal — pontos intermédios —
Brazzaville — pontos além.

2 —Rotas a explorar nos dois sentidos pela empresa
designada do Congo:

Pontos no Congo (Brazzaville) — pontos inter-
médios -— Lisboa — pontos além.

3 —Para explorar as linhas aéreas definidas no
paragrafo 1 acima, a empresa portuguesa designada
gozara dos direitos:

a) De desembarcar no territério do Congo tra-
fego internacional de passageiros, carga e
corrcio embarcados no territério de Portu-
gal;

b) De embarcar no territério do Congo trafego
internacional de passageiros, carga e correio
com destino ao territério de Portugal.

4 — Para explorar as linhas aéreas definidas no
paragrafo 2 acima, a empresa congolesa designada
gozara dos direitos: '

a) De desembarcar no territério de Portugal tra-
fego internacional de passageiros, carga e
correio embarcados no territério do Congo,

b) De embarcar no territério de Portugal trafego
internacional de passageiros, carga e correio
com destino ao territério do Congo.

Seccao 111

Em ambos os casos, o direito da empresa designada
de uma Parte Contratante de embarcar e desembar-
car no territério da outra Parte Contratante trafego
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internacional de passageiros, carga e correio com des-
tino ou em proveniéncia de pontos intermédios e ou
pontos além sera objecto de negociagdes entre as au-
toridades aeronéuticas das duas Partes Contratantes.

Accord entre le Gouvernement du Portugal et le
Gouvernement de la République Populaire du
Congo relatif au Transport Aérien. :

Le Gouvernement du Portugal et le Gouvernement
de la République Populaire du Congo:

Désireux d’affermir leurs liens de coopération en
favorisant le développement des transports Aé-
riens entre la République du Portugal et la
République Populaire du Congo et d’appliquer
a ces transports les principes et les dispositions
de la Convention relative a 1I'Aviation Civile
Internationale signée a Chicago le 7 décembre
1944,

sont convenus ce qui suit:

ARTICLE 1
Définitions

Pour P’application du présent Accord les termes suj-
vants signifient:

a) «Autorités aéronautiquesn, en ce qui concerne
le Portugal, le Sécrétariat d’Etat des Trans-
ports et Communications et, en ce qui con-
cerne la République Populaire du Congo,
le Ministére chargé de I’Aviation Civile ou
dans les deux cas tout organisme ou toute
personne autorisée A exercer les fonctions
qui sont habituellement atribuées & ces au-
torités aéronautiques;

b) «Entreprise désignéey, I'entreprise de trans-
ports aériens que chaque Partiec Contrac-
tante aura désigné pour exploiter les servi-
ces agréés;

¢) «Conventiony, la Convention relative 4 I’Avia-
tion Civile Internationale ouverte a la signa-
ture le 7 décembre 1944.

ARTICLE 2
Octroi des drolits

Chacune des Parties Contractantes accorde a I’au-
tre Partie Contractante les droits spécifiés au présent
Accord en vue d’établir les services aériens réguliers
internationaux sur les routes mentionnées dans
I’Annexe au présent Accord (dénommés ci-aprés «ser-
vices agréés» et «routes spécificesy).

ARTICLE 3
Droits octroyés

I — L’entreprise désignée par chacune des Parties
Contractantes jouira:

a) Du droit de tranverser le territoire de I’autre
Partie Contractante sans y atterrir;

b) Du droit d’atterrir pour les raisons non com-
merciales sur le territoire de 'autre Partie
Contractante;

¢) Du droit d’atterrir sur le territoire de 'autre
Partie Contractante aux points indiqués sur
les routes spécifiées en vue d’embarquer et
ou de débarquer des passagers, des marchan-
dises et du courrier en trafic international
conformément aux dispositions du présent
Accord et de son Annexe.

2—Les dispositions de cet article ne seront pas
considérées comme loctroi a I’entreprise désignée
d’une Partie Contractante du droit d’embarquer des
passagers, du courrier et des marchandises en vue de
leur transport entre les points situés sur le territoire
de l'autre Partie Contractante pour une rémunération
ou aux conditions de Paffrétement (cabotage).

ARTICLE 4
Désignation des entreprises

1 — Chaque Partie Contractante aura le droit de
désigner une entreprise de transports aériens pour
I'exploitation des services agréés sur les routes spé-
cifiées. La notification de cette désignation sera faite,
par écrit, par les autorités aéronautiques de la Partie
Contractante ayant désigné I’entreprise aux autorités
de P'autre Partie Contractante. '

2 — Dés réception de cette notification, ’autre Par-
tie Contractante devra, sous réserve des dispositions
des paragraphes 3 et 4 du présent article, accorder
sans délai, & I’entreprise désignée, I'autorisation d’ex-
ploitation appropriée.

3 — Les autorités aéronautiques de ’une des Parties
Contractantes pourront exiger que I’entreprise dési-
gnée par l'autre Partie Contractante fasse la preuve
qu’elle est a méme de satisfaire aux conditions pres-
crites par les droits et réglements normalment et rai-
sonnablement appliqués, conformément aux disposi-
tions de la Convention relative a I’Aviation Civile
Internationale (Chicago, 1949), a I’exploitation des
services aériens internationaux.

4 — Chaque Partie Contractante aura le droit de
ne pas accorder P'autorisation d’exploitation prévue
au paragraphe 2 du présent article, ou d’imposer telles
conditions qui pourraient lui sembler nécessaires pour
exercice, par I’entreprise désignée, des droits spéci-
fiés & larticle 3 lorsque ladite Partie Contractante
n’est pas convaincue qu’une part substantielle de la
propriété et le contréle effectif de cette entreprise
appartiennent a la Partie Contractante qui a désigné
I’entreprise ou & des ressortissants de celle-ci.

5 —Lorsqu’une entreprise aura ainsi été désignée
elle pourra commencer a tout moment I’exploitation
de tout service agréé, sous réserve que les tarifs et les
conditions d’exploitation relatives & ces services aient
¢té établies conformément aux dispositions du présent
Accord.

6 —Le Gouvernement du Portugal accepte que le
Gouvernement de la République Populaire du Congo,
conformément aux dispositions et Annexes du Traité
relatif aux Transports Aériens en Afrique signé a
Yaoundé en 1961, se réserve le droit de désigner la
société multinationale Air Afrique comme Entreprise
choisie par la République Populaire du Congo pour
I'exploitation de ses services agréés.



[ SERIE — N.° 193 — 24-8-1981

2197

ARTICLE 5
Révocation et suspension des droits

| — Chaque Partie Contractante aura le droit de
révoquer une autorisation d’exploitation ou de sus-
pendre I’exercice, par 'entreprisc désignée par l'autre
Partie Contractante, des droits spécifiés a larticle 3
du présent Accord, ou de soumettre I'exercice de ces
droits aux conditions qu’elle jugera nécessaires, lors-
que:
a) Elle ne sera pas convaincue qu’une part subs-
tantielle de la propriété et le controle
effectif de cette entreprise appartiennent a
la Partie Contractante qui a désigné l’entre-
prise, ou a des ressortissants de celle-ci; ou
que
b) Cette entreprise ne se conforme pas aux lois
ou réglements de la Partie Contactante qui
a accordé ces droits; ou que
¢) Cette entreprise n’exploitera pas les services
agréés dans les conditions prescrites par le
présent Accord.

2 — A moins que la révocation, la suspension ou
I'imposition des conditions prévues au paragraphe 1
du présent article ne soient nécessaires pour éviter de
nouvelles infractions aux lois ou réglements, un tel
droit ne pourra étre exercé qu’apres consultation avec
l'autre Partie Contractante. Cette consultation aura
lieu dans un délai de trente jours a compter de la date
de la demande pour sa réalisation.

ARTICLE 6
Application des lois et réglements

1 — Les lois et les réglements d’une Partie Con-
tractante régissant sur son territoire I'entrée, le séjour
et la sortie des aéronefs affectés aux vols internatio-
naux ou régissant l'exploitation et la navigation des-
dits aéronefs pendant leur présence dans les limites
de son territoire, s'appliqueront aux aéronefs de
’entreprise désignée par l'autre Partie Contractante.

2 _ Les lois et les réglements d'une Partie Con-
tractante régissant Ientrée, le séjour et la sortie des
passagers, des équipages, du fret et du courrier, en
particulier ceux concernant les formalités de douane,
de passeports, de devises et de santé, s’appliquerent
aux passagers, ¢équipages, fret et courrier transportés
par les aéronefs de I’entreprise désignée par l'autre
Partie Contractante pendant que ceux-ci se trouvent
dans les limites dudit territoire.

ARTICLE 7
Taxes d'aeroport et de navigation

Les taxes et autres redevances pour P'utilisation
des aéroports. des installations et de Péquipement
technique seront percues conformément aux taux et
tarifs fixés par les lois et réglements de chacune des
Parties Contractantes.

ARTICLE 8

Des droits de douane et autres impositions similares

| — Les aéronefs utilisés en service international
par Pentreprise désignée d’une Partie Contractante,
ainsi que leurs équipements normaux, leurs réserves

de carburants et lubrifiants, leurs provisions de bord
(y compris les denrées alimentaires, les boissons et
tabacs), seront, a Pentrée sur le territoire de l'autre
Partie Contractante, exonérés de tous droits de
douane, frais d’inspection et autres droits ou taxes, a
condition que ces équipements ¢t approvisionnements
demeurent a bord des aéronefs jusqu’a leur réexpor-
tation.

2 — Seront également exonérés de ces mémes droits
et taxes, a ’exception des redevances représentatives
du service rendu:

a) Les provisions de bord prises sur le territoire
d’une Partie Contractante et destinées a la
consommation a bord des aéronefs assurant
un service international de lautre Partie
Contractante;

b) Les piéces de rechange et I'’équipement normal
de bord importés sur le territoire de 'une
des Parties Contractantes pour l’entrctien
ou la réparation des aéronefs employés en
service international par DPentreprise dési-
gnée de l'autre Partie Contractante;

¢) Les carburants et lubrifiants destinés a ’avi-
taillement des aéronefs employés en service
international par Uentreprise désignée de
lautre Partie Contractante, lorsque ces
approvisionements doivent &tre utilis¢s sur
la partie du trajet effectu¢ au-dessus du
territoire de la Partie Contractante sur le
quel ils ont été embarqués.

3-— Au cas ol il sera exigé par les lois et regle-
ments nationaux de chaque Partie Contractante, les
matériels énumérés aux paragraphes | et 2 ci-dessus
pouront étre laissés sous la surveillance ou le con-
trole de la douane de ladite Partie Contractante.

ARTICLE 9

Surveillance douaniére des équipements
et approvisionnements

Les équipements normaux de bord ainsi que lcs
produits et approvisionnements se trouvant a bord des
aéronefs d’une Partie Contractante ne pourront ctre
déchargés sur le territoire de T'autre Partic Contrac-
tante qu'avec le consentement des autorités douanic-
res de ce territoire. En ce cas, ils pourront étre placds
sous la surveillance desdites autorités jusqu'a cc qu’ils
soient réexportés ou aient regu unc autre destination
autorisée par les réglements en vigueur sur le territoire
de l'autre Partie Contractante.

ARTICLE 10
e
Trafic en transit |

1 — Les passagers, les bagages ct le fret en transit
direct sur le territoire d’unc Partic Contractante ne
seront soumis qu’a un contréle simplifi, dans la
mesure ol exige réglementation en matiére de sécurité
IPexige.

2 — Les bagages et le fret en transit direct seront
exonérés des droits de douanc et outres taxes simi-
laires.
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ARTICLE 11
Recettes

1 — Chaque Partie Contractante accordera & I’en-
treprise désignée par l'autre Partie Contractante le
droit de transférer a sen siége social les excédents des
recettes sur les dépenses effectuées dans le territoire
de la premiére Partie Contractante et résultant de
Iexploitation des services agréés.

2 —Le droit prévu au paragraphe précédent sera
exercé conformément aux dispositions de la legisla-
tion financiére de chaque Etat.

ARTICLE 12
Représentation

En vue de la coordination des questions commer-
ciales et techniques relatives & I’exploitation des ser-
vices agréés, chaque Partie Contractante accordera
a l’entreprise de transports aériens de l'autre Partie
Contractante exploitant effectivement les services
agréés le droit de maintenir ses représentants et
leurs assistants aux points sur son territoire ou l’en-
treprise désignée de I'autre Partie Contractante effec-
tue les vols réguliers.

ARTICLE 13
Mode d’exploitation des services agréés

I — Des possibilités égales et équitables seront
accordées aux entreprises désignées des Parties Con-
tractantes pour exploiter les services agréés entre
leurs territoires. Dans I’exploitation de ces services,
Pentreprise désignée par une Partie Contractante
devra prendre en considération les intéréts de I’en-
treprise désignée de P'autre Partie Contractante afin
de ne pas affecter indiment les services exploités par
celles-ci sur les routes spécifiées.

2 —ILa capacité totale de transport qui sera mise
en service entre les territoires des deux Parties Con-
tractantes devra correspondre a la demand de trafic
entre lesdits territoires et sera dans la mesure du
possible répartie a P’égalité entre les entreprises dé-
signées.

3 — Au cas ou les deux entreprises désignée ex-
ploiteraient les services agréés, elles se mettront
d’accord sur la fréquence et la capacité des services
a offrir sur les routes reliant les territoires des deux
Parties Contractantes. Cette capacité sera ajustée de
temps a autre a la demande du trafic et soumise a
I’approbation des autorités aéronautiques des deux
Parties Contractantes.

4 —En vue de faire face a des demandes impré-
vues de caractére temporaire, les entreprises dési-
gnées pourront décider de commun accord, nonobs-
tant les dispositions précédentes du présent article,
d’augmenter & titre provisoire la capacité de I'une
ou l'autre entreprise ou des deux entreprises a la fois,
dans la mesure jugée nécessaire pour satisfaire a la
demande du trafic. Toute augmentation de cet ordre
devra étre signalée sans délai aux autorités aéronau-
tiques de Parties Contractantes.

5—Dans le cas ou l'entreprise désignée d’une
Partie Contractante servira, avec ou sans droits de
trafic, sur une route spécifiée, des points intermé-

diaires et ou des points au-dela du territoire de 1’au-
tre Partie Contractante, les entreprises désignées s’en-
tendront entre elles sur la capacité additionnelle a
mettre en service par rapport a la capacité établie con-
formément au paragraphe 3, tout en tenant compte
des dispositions des paragraphes 1 et 2 du présent
article. Cette entente sera soumise a I’approbation des
autorités aéronautiques des Parties Contractantes.

6 — Au cas ol I'entreprise désignée de I’'une des
Parties Contractantes ne désirerait pas utiliser sur
une ou plusieurs routes soit une fraction, soit la to-
talité de la capacité de transport qu’elle devrait offrir,
compte tenu de ses droits, elle s’entendra avec 1’entre-
prise désignée de l’autre Partie Contractante en vue
de transférer a celle~ci, pour un temps déterminé, la
totalité ou une fraction de la capacité de transport
en cause. Cette entente sera aussi soumise a ’appro-
bation des autorités aéronautiques des Parties Con-
tractantes.

7 — L’entreprise désignée qui aura transféré tout
ou partie de ses droits pourra les reprendre au terme
de ladite période.

ARTICLE 14
Condictions d'explicitation

I — Les horaires des services agréés et, en général,
les conditions d’explicitation devrent étre soumis pour
approbation par l'entreprise désignée d’une Partie
Contractante aux autorités aéronautiques de l’autre
Partie Contractante au moins soixante jours avant la
date prévue pour leur entrée en vigueur. Ce délai
pourrait étre réduit dans le cas de changements ul-
térieurs sous réserve de l'accord desdites autorités.

2 — Toute modification & ces conditions devra étre
aussi soumise a I’approbation des autorités aéronau-
tiques.

ARTICLE 15
Statistiques

Les autorités aéronautiques d’une Partie Contrac-
tante devront fournir aux autorités aéronautiques
de Tautre Partie Contractante, a leur demande, des
statistiques d’exploitation qui puissent é&tre nécessai-
res aux fins d’une révision de la capacité offerte sur
les services agréés.

ARTICLE 16
Tarifs

1 — Dans les paragraphes suivants, le terme cta-
rif» désigne les prix du transport des passagers, des
bagages et des marchandises et les conditions dans
lesquelles ils s’appliquent, ainsi que les prix et con-
ditions relatifs aux services d’agences et autres ser-
vices auxiliaires, a I’exception toutefois des rémuné-
rations et conditions relatives au transport du cour-
rier.

2 —Les tarifs a appliquer par l’entreprise d’une
Partie Contractante pour le transpoit a destination ou
en provenance du territoire de 'autre Partie Contrac-
tante seront établis & des taux raisonnables, compte
diment tenu de tous les éléments d’appréciation, no-
tamment du colt d’exploitation, d’un bénéfice rai-
sonnable, ainsi que des tarifs appliqués par les autres
entreprises exploitant toute ou partie de la route.
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3 — Les tarifs mentionnés au paragraphe 2 du pré-
sent article seront convenus entre les entreprises dési-
gnées des deux Parties Contractantes, aprés consul-
tation, si nécessaire, avec d’autres entreprises.

4 — Les tarifs ainsi convenus seront soumis a
I’'approbation des autorités aéronautiques des deux
Parties Contractantes, au moins quatre-vingt-dix jours
avant la date prévuc pour leur entrée en vigueur. Dans
des cas spéciaux, ce délai peut étre réduit, sous réserve
de Taccord desdites autorités.

5 ——Cette approbation peut étre donnée expressé-
ment. Si ni 'une ni Pautre des autorités aéronauti-
ques n’exprime son désaccord dans un délai de trente
jours a partir de la date ou la soumission aura été
effectuée conformément au paragraphe 4 du présent
article, lesdits tarifs seront considérés comme approu-
vés. Dans le cas d’un délai de soumission réduit de
la maniére prévue au paragraphe 4, les autorités aéro-
nautiques peuvent convenir d’un délai inférieur a
trente jours pour la notification d’un éventuel dé-
saccord.

6 — Lorsqu’un tarif ne peut étre établi conformé-
ment aux dispositions du paragraphe 3 du présent
article ou lorsque les autorités aéronautiques d’une
Partie Contractante dans les délais mentionnés au
paragraphe 5 du présent article font connaitre aux
autorités aéronautiques de I'autre Partie Contractante
leur désaccord a I’égard dc tout tarif convenu confor-
mément aux dispositions du paragraphe 3, les autori-
tés aéronautiques des deux Parties Contractantes s’ef-
forceront de déterminer le tarif par accord entre les-
dites Parties.

7 —Si les autorités aéronautiques ne peuvent se
mettre d’accord sur un tarif qui leur est soumis con-
formément au paragraphe 4 du présent article, ou
sur la détermination d’un tarif aux termes du para-
graphe 6 du présent article, le différend sera réglé
d’aprés les dispositions prévues dans Particle 20 du
présent Accord.

8 -— Tout tarif établi conformément aux disposi-
tions du présent article demeure en vigueur jusqu’a
I’établissement d’un nouveau tarif. Toutefois, la vali-
dité¢ d’un tarif ne peut étre prolongée en vertu de
ce paragraphe pour une période supérieure a douze
mois aprés la date a laquelle elle aurait dd prendre fin.

ARTICLE 17
Consultations

En vue d’assurer une étroite collaboration sur tou-
tes les questions relatives a I'exécution du présent
Accord, les autorités aéronautiques des Parties Con-
tractantes procéderont de temps en temps a des con-
sultations.

Chaque consultation commencera, au plus tard,
dans les soixante jours & compter de la date de récep-
tion de la demande.

ARTICLE 18
Modification de ['accord

1 — Si I’'une des Parties Contractantes désire modi-
fier les dispositions du présent Accord et de son
Annexe, elle pourra demander une consultation entre
les autorités aéronautiques des deux Parties Contrac-
tantes envue des modifications éventuelles.

2 — Cette consultation commencera dans soixante
jours a compter de la date de réception de la demande.
Les modifications a I’Accord entreront en vigueur
aprés leur approbation par voie diplomatique. Les
modifications a I’Annexe peuvent étre apportées par
entente entre les autorités aéreonautiques des deux

Parties Contractantes.

ARTICLE 19
Effet des accords multilatéraux

Le présent Accord et son Annexe seront considé-
rés comme étant mis en conformité avec tout accord
multilatéral sur le transport aérier qui viendrait a lier
a la fois les deux Parties Contractantes.

* ARTICLE 20
Réglement des différends

I — Tout différend qui peut surgir a la suite de
'interprétation ou de 'application du présent Accord
ou de son Annexe sera réglé par voie de négociations
directes entre les autorités aéronautiques des Parties
Contractantes.

2 —Dans le cas ou les autorités aéronautiques ne
parviennent pas a une entente, le différent sera réglé
par voie diplomatique.

ARTICLE 21
Dénonciation de 'accord

Chaque Partie Contractante pourra & tout moment
notifier a 'autre Partie Contractante de son intention
de mettre fin a 'application du présent Accord. Dans
ce cas, I’Accord cessera d’étre en vigueur dans les
douze mois de la date de réception de la notification
de l'autre Partie Contractante, 4 moins que cette noti-
fication ne soit annulée d’un commun accord avant
Pexpiration de ce délai.

ARTICLE 22

Entrée en vigueur

Le présent Accord entrera provisoirement en vi-
gueur a partir de la date de sa signaturc et définiti-
vement a partir de la date d’échange des instruments
de ratification.

ARTICLE 23

Enregistrement

Le présent Accord et son Annexe, ainsi que toutes
modifications ultérieures, seront communiqués a ’Or-
ganisation de I’Aviation Civile Internationale (OACI)
pour y étre enregistrés.

Fait a Brazzaville, le 3 juillet 1979, en deux exem-
plaires originaux en langue francaise.

Pour la Partie Portugaise:

Rogério de Ouro Lamego.

Pour la Partie Congolaise:
H. Munthault.
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ANNEXE

SEcTION 1

1 --Le Gouvernement de la République Portu-
gaisc désigne pour l'exploitation des services agréés
sur les routes indiquées dans la section 1 les Trans-
portes Aéreos Portugueses, E. P. (TAP).

2 - Le Gouvernement de la République Populaire
_ du Congo désigne pour l'exploitation des services
agréés sur les routes indiquées dans la section 1 la
Compagnie Multinationale Air Afrique.

SecTioN 1T

1 — Les routes qui seront exploitées dans les deux
sens par I’entreprise désignée du Portugal:
Points au Portugal — points intermédiaires —
Brazzaville — points au-dela.

2 .— Les routes qui seront exploitées dans les deux
sens par l'entreprise désignée du Congo:

Points au Congo (Brazzaville) — points intermé-
diaires —- Lisbonne — points au-dela.

3 — Pour exploiter les lignes aériennes définies au
paragraphe 1 ci-dessus, ’entreprise portugaise désignée
jouira des doits:

@) De débarquer sur le territoire congolais du
trafic international de passagers, de mar-
chandises et du courrier embarqué sur le
territoire portugais;

b) D’embarquer sur le territoire congolais du
trafic international de passagers, de mar-
chandises et du courrier a destination du
territoire portugais.

4 — Pour cxploiter les lignes aériennes définies au
paragraphe 2 ci-dessus, l’entreprise congolaise dési-
gnée jouira des droits:

a) De débarquer sur le territoire portugais du
trafic international de passagers, de mar-
chandises et du courrier embarqués sur le
territoire congolais;

b D'emburquer sur le territoire portugais du
trafic international de passagers, de mar-
chandises et du courrier a destination du
territoire congolais.

SecrionN 11

Dans les deux cas les droits de I’entreprise désignée
par une Partie Contractante d’embarquer et de dé-
barquer sur le territoire de l'autre Partie Contrac-
tante du trafic international de passagers, de marchan-
dises ¢t du courrier a4 destination ou en provenance
des points intermédiaires et ou des points au-deld
fecront Pobjet d’une négociation entre les auto-
rités aéronautiques des deux Parties: Contractantes.

FHBCHECEGLNGHGLGEE6HG GGG ECECECEHEHEHEC
PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
Decreto-Lei n.° 244/81
de 24 de Agosto

Considerando que as atribui¢des e competéncias que
sio cxercidas pela Junta Nacional de Investigacio
Cicntifica e Tecnoldgica aconselham que esta fique,

para ja, adstrita a Presidéncia do Conselho de Mi-
nistros, tal como de resto tem vindo a acontecer na
pratica;
- Considerando que tal ndo ficou expressamente esta-
belecido no Decreto-Lei n.c 28/81, de 12 de Fevereiro.
O Governo decreta, nos termos da alinea a) do
n.° 1 do artigo 201.° da Constitui¢do, o seguinte:
Artigo 1.° A Junta Nacional de Investigagdo Cien-
tifica e Tecnolégica é integrada na Presidéncia do
Conselho de Ministros.
Art. 2.° Este diploma produz efeitos a partir de
10 de Janeiro de 1981.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Julho de 1981. — Francisco José Pereira Pinto Bal-
semdo.

Promulgado em 18 de Agosto de 1981.
Publique-se.

O Presidentec da Repuiblica, ANTONIO RaAMAIHO
EaNts.

FOGGL GGG HG0GGSHLEGLLESLGUETTGTTHSHHLEGL

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgao-Geral dos Negdcios Econdmicos

Decreto n.° 110/81
de 24 de Agosto

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do ar-
tigo 200.° da Constitui¢do, o scguinte:

Artigo tdnico. Sdo aprovados para ratificagdo os
Protocolos que prorrogam pela sexta vez a Convengao
do Comércio do Trigo de 1971 e pela primeira vez a
Conveng¢do de Auxilio Alimentar de 1980, que cons-
tituem o Acordo Internacional do Trigo de 1971,
cujos textos em inglés e respectiva traducdo para
portugués viao ancxos ao presente decreto.

Visto ¢ aprovado em Consclho de Ministros de 21
de Julho de 1981. — Francisco José Pereira Pinto
Balsemao.

Assinado em |1 de Agosto de 1981.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALHO
EANEs.

Protocolos de 1981, que incluem a sexta prorrogacdo da
Convencie sobre o Comércio do Trigo de 1971 e a pri-
meira prorrogacdo da Convencio de Auxilio Alimentar de
1980, as guais constituem o Acordo Internacional do Trige
de 1971.

Preambulo

A Conferéncia encarregada de redigir os textos dos
Protocolos de 1981, que incluem a sexta prorroga-
¢do da Convenciao do Comércio do Trigo de 1971
e a primeira prorrogacdo da Convengdo de Auxilio
Alimentar de 1980. as quais constituem o Acordo
Internacional do Trigo de 1971:

Considerando que o Acordo Internacional do Trigo
de 1949 foi revisto, actualizado ou prorrogado em
1953, 1956, 1959, 1962, 1965, 1966, 1967, 1968, 1971,
1974, 1975, 1976, 1978 e 1979;



